
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA   

1 - OBJETO 

1.1 - Locação de imóvel destinado a sediar o Conselho Tutelar do município, conforme condições 

e especificações contidas neste termo de referência. 

2 - DA PADRONIZAÇÃO 

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com o 

disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021. 

3 - DA NATUREZA DO OBJETO 

3.1 - O objeto desta contratação foi caracterizado como hipótese de inexigibilidade prevista no 

art. 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, para a locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização justificaram a sua escolha. 

4 - DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO  

Item Descrição Unid. Quant. Vlr. Unit. Vlr. Total 

01 Locação de um imóvel localizado na Rua Bias 

Fortes, nº 34, Centro, Santana do 

Garambéu/MG, contendo 06 cômodos, sendo 

03 quartos, 01 sala, 01 cozinha, 01 banheiro. 

Mês 12 895,83 10.750,00 

 

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, nos termos do art. 3° da Lei n. 

8.245/91 c/c Lei 14.133/2021, a contar da data de sua assinatura.  

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico do documento de formalização de demanda. 

7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, 

E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 



 

7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 

estudo técnico preliminar. 

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Sustentabilidade 

8.1.1 - Não se identificam práticas específicas de Sustentabilidade; no entanto, a contratada deve 

agir de acordo com os requisitos legais e regulamentações vigentes, atentando-se igualmente à 

legislação ambiental para evitar danos ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e demais 

envolvidos na execução do projeto. Em relação a tudo que diz respeito ao objeto desta 

contratação deve-se dar preferência ao uso de materiais reciclados, reutilizáveis e 

biodegradáveis, que minimizem a necessidade de manutenção. 

8.2 - Subcontratação 

8.2.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.3 - Garantia da contratação 

8.3.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

9.1.1 - A execução do(s) serviços(s) estará autorizada a partir da Ordem de Serviço, a ser 

emitido pelo Setor de Compras ou pelo setor requisitante da(o) Município de Santana do 

Garambéu. 

9.1.2 - Para a execução do objeto o(a) Locador(a) deverá seguir a seguinte dinâmica: 

9.1.2.1 - Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina; 

9.1.2.2 - Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de 

ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar 

os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de 

avaliação por parte da Administração; 

9.1.2.3 - Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da entrega das 

chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, 

parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes; 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 



 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.2 - As comunicações entre o Município de Santana do Garambéu e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

10.3 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 

comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante. 

10.4 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que 

realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços, bem como aplicará as 

penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações 

contratadas. 

11 - DO RECEBIMENTO 

11.1 - O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscal(is), 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, 

a , da Lei nº 14.133). 

11.2 - O objeto será recebido definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação  

11.3 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.4 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

12 - DO PAGAMENTO 

12.1 - O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, após 

comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas 

e notas de débitos e mediante verificação da manutenção da regularidade fiscal exigida para 

contratação, observadas as disposições deste Termo de Referência. 

12.2 - Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 

exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 



 

constatadas na nota fiscal ou na fase de recebimento provisório/definitivo ou no 

cumprimento de obrigações contratuais. 

12.3 - No caso de atraso no pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela 

CONTRATANTE entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento será de 

6% a.a. (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

a.    EM = I x N x V, onde: 

b.    EM = encargos moratórios 

c.    N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

d.    V = valor a ser pago 

e.    I = índice de atualização financeira = 0,0001643 

12.4 - À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se os serviços não 

estiverem em perfeitas condições de acordo com as exigências contidas neste termo de 

Referência. 

13 - REAJUSTE  

13.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

13.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo locatário, do INPC acumulado dos últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o locatário pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

13.5 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

14- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1 - Forma de seleção 

14.1.1 - A contratação será por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inciso V, 

da Lei 14.133/2021, para a locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 

justificaram a sua escolha. 

14.2 - Avaliação prévia do imóvel  



 

14.2.1 - O laudo de avaliação prévia do imóvel considerando o seu estado de conservação, para 

obter o valor estimado da contratação e demais requisitos, encontra-se no anexo I do ETP. 

14.3 - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos  

14.3.1 - Conforme exigência legal consta nos autos declaração atestando a inexistência de imóvel 

próprio do Município de Santana do Garambéu disponível e adequado às necessidades do 

órgão/entidade solicitante, conforme artigo 74, §5º, I, da Lei nº 14.133/21.  

14.4 -  Justificativas da singularidade do imóvel 

14.4.1 - O imóvel em questão se apresenta como uma opção singular e ideal para a locação 

destinada ao Conselho Tutelar, em virtude de sua localização estratégica, características 

estruturais adequadas e proximidade com serviços essenciais. Situado em uma área de fácil 

acesso, o imóvel está em um ponto central e bem servido por transporte público, o que facilita o 

deslocamento dos profissionais e das famílias atendidas, promovendo a acessibilidade e o 

atendimento rápido às demandas da comunidade. 

14.4.2 - A configuração do espaço oferece amplas salas que podem ser adaptadas para 

recepção, atendimentos individuais e reuniões, respeitando as necessidades de confidencialidade 

e conforto para os atendidos. Além disso, o imóvel conta com infraestrutura adequada, incluindo 

acessibilidade para pessoas com deficiência, segurança reforçada e ambiente tranquilo, fatores 

essenciais para garantir um ambiente de trabalho seguro e adequado às funções do Conselho 

Tutelar. 

14.4.3 - A singularidade deste imóvel está também em sua condição de prontidão para o uso 

imediato, sem a necessidade de grandes reformas ou ajustes, proporcionando uma solução ágil 

para o atendimento das funções públicas do Conselho Tutelar. O espaço está em conformidade 

com as exigências legais e regulamentares para a instalação de serviços públicos, assegurando a 

eficiência e qualidade no atendimento à população. 

14.4.4 - Dessa forma, o imóvel oferece todas as condições para proporcionar um ambiente 

seguro, funcional e acessível, essencial para o bom desempenho das atividades do Conselho 

Tutelar, atendendo tanto às necessidades dos profissionais quanto das famílias e crianças 

atendidas. 

14.5 - Exigências de habilitação 

14.5.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado, será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 



 

14.5.1.1 - Consultar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade e de 

impedimento. 

Nota explicativa: Caso não esteja disponível no PNCP a consulta prevista no item 6.2.1, poderá 

ser realizada a consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, a qual abrange também o 

cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do 

Portal da Transparência (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

14.5.1.2. Constatada a existência de sanção, o interessado não poderá ser contratado. 

14.5.2 - Para fins de habilitação, deverá o futuro Locador comprovar os seguintes 

requisitos: 

DO IMÓVEL 

I - Cópia de documento que comprove a posse do proprietário, tendo em vista no município não 

haverem imóveis com matrícula; 

II - Declaração atestando que não pesa, sobre o imóvel, qualquer impedimento de ordem jurídica 

capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum impedimento, prestar os 

esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada de documentação pertinente, para fins de 

avaliação por parte da comissão; 

III - Certidão negativa de débitos quanto ao IPTU e declaração de quitação de débitos de energia 

elétrica, água e esgoto.  

IV - Certidão negativa de ônus sobre o imóvel, atualizada até dois meses antes da assinatura do 

contrato.  

DO(A) LOCADOR(A) 

I - cópia da cédula de identidade;  

II - cópia do CPF;  

III - cópia do comprovante de residência.  

IV - certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal da localidade onde está situado o 

imóvel; 

V - certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;  

VI -  prova da regularidade relativa aos débitos trabalhistas - CNDT. 



 

14.5.3 – Declarações previstas na lei 14.133/2021 

14.5.3.1 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no termo de referência e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos; 

14.5.3.2 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.5.3.3 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

15 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1 - O valor estimado da contratação encontra-se detalhado no item 4 deste Termo de 

referência . 

16 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do(a) Município de Santana do Garambéu. 

16.1.1 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

3.3.90.36.00.2.04.10.08.243.0158.2.0038 - 1.500.000 -MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

16.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

17 - DAS OBRIGAÇÕES 

17.1 - DO LOCATÁRIO 

17.1.1 - Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-lhe, 

desde já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente; 

17.1.2 - Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, bem 

como arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso; 



 

17.1.3 - Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas 

especificadas no item anterior; 

17.1.4 - O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica que o 

mesmo se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, comprometendo se a assim 

devolvê-lo quando funda ou rescindida a locação; 

17.1.5 - Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo 

LOCATÁRIO; 

17.1.6 - O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante devidamente 

credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, mediante autorização 

prévia deste ente público; 

17.1.7 - Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o interesse de 

renovação; 

17.1.8 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral das 

especificações contratadas; 

17.1.9 - Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e limpeza, 

conforme condições constatadas em vistoria técnica; 

17.1.11 - Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do imóvel. 

17.2 - DO LOCADOR 

17.2.1 - Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste contrato, 

e cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91; 

17.2.2 - Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da 

locação; 

17.2.3 - Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre 

que for solicitado pelo LOCATÁRIO; 

17.2.4 - Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de 

obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de locação do imóvel; 

17.2.5 - Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste 

instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que possam alterar a 

condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de instalação; 



 

17.2.5.1 - Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades desenvolvidas 

pelo LOCATÁRIO; 

17.2.6 - Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 

17.2.7 - No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de 

compra ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio; 

17.2.8 - Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em 

estrita observância às especificações contidas nesse Termo de Referência; 

17.2.9 - Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

17.2.10 - Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

17.2.11 - Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

17.2.12 - Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando da 

realização da vistoria; 

17.2.13 - Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas; 

17.2.14 - Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, nestas 

compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente; 

17.2.15 - Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante em sua 

proposta; 

17.2.16 - Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e taxas, 

incidentes sobre o imóvel; 

17.2.17 - Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a incêndio, bem 

como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada); 

17.2.18 - Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo licitatório de 

inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de 

aplicação das sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual; 

17.2.19 - Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com a 

apresentação da documentação correspondente; 

17.2.20 - Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, entregando os 

mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso; 



 

17.2.21 - As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro 

serão por conta do LOCADOR. 

17.2.22 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

18 - DAS PENALIDADES 

18.1 - Comete infração administrativa o LOCADOR que cometer quaisquer das condutas previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à LOCATARIA, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 

18.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de mora, 

que será aplicada considerando as seguintes proporções: 

18.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 

limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias 

de atraso; 

18.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o subitem 

anterior, na entrega de material ou execução de serviço, calculados desde o trigésimo primeiro 

dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a 

critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença; 

18.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

18.3.1. Advertência, pela falta o subitem 18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 

18.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado, nos casos previstos nos subitens 13.1.1, 13.1.4 e 13.1.6; 

b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado, nos casos previstos nos subitens 13.1.3, 13.1.5, 13.1.7; 

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 

prejudicado, nos casos previstos nos subitens 13.1.2 e de 13.1.8 a 13.1.12; 

18.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 13.1.2 a 18.1.7 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 

13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

18.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 13.2 não impede a aplicação da multa 

compensatória prevista pelo item 13.3.2 deste edital. 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 



 

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela LOCATARIA a LOCADORA , além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e 

ampla defesa da CONTRATADA; 

18.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as 

normas contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021 

18.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas - Tribunal de 

Contas Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.  

Prefeitura Municipal de Santana do Garambéu, 24/01/2025.  

  

 

__________________________________________________ 

Deise Maria de Almeida Campos 

Secretário(a) Municipal de Saúde 

 

  

  

DESPACHO 

 

 

Aprovo o Termo de referência, considerando a necessidade da contratação, em face das 

justificativas  apresentadas pelo setor requisitante. 

 

__________________________________________________ 

José Francisco de Moura 

Prefeito 

 

  


